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-----nromes-0orçarnetele 
rDetermina a realização de processo licitatório para 

	

..... . 	 contratação das Organizações Sociais. " 

A C MARA NICIPAL DE SÃO PAULO decreta : 
zzi 

:e11 
Art. 1°. - 0 parágrafo 1 0 . do artigo 5°.passa a ter a seguinte redação: 	ezi 

Fzi 
§ 1°. - E indispensável a licitação para a celebração dos contratos de queci 
trata o "caput" deste artigo. 	

g 
Art. 2°. - 0 Poder Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3°. - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.4°. - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei visa dar maior 
transparência na contratação das Organizações Sociais. 

A contratação via  licitação, não vulnera de forma 
nenhuma a Lei 8.666/93, vez que este PL  não busca extinguir processo 
licitatôrio algum, antes ao contrário, elege a licitação como processo aberto 
e isonômico a todas as entidades e transparente para a sociedade. 

0 presente projeto de lei guarda enorme relevância 
e importância pelo alcance de sua medida vez que assegura processo 
transparente na contratação das Organizações Sociais, que hoje jogam 
papel importante na saúde de São Paulo, razão pela qual merece prosperar. 

JAMIL MURAD 
Vereador do PCdoB 
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F. 11.207 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0307111 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação  no site www.al.sp.gov.br  e no "site" www.planalto.gov.br ,  
a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, XXI, da CF, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, e da outras 
providências (cópia parcial — especialmente art. 24, XXIV); 

- Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas específicas 
em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo, 
com suas alterações; 

- Lei Municipal n° 13.949, de 21 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a  apresentação  de 
relatórios de elaboração e de execução  orçamentária; 

- Lei Municipal n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades sem fins lucrativos como organizações sociais; 

- Lei Municipal n° 14.469, de 05 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela 
internet de todos os convênios e instrumentos congêneres com repasse de recursos 
públicos firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parceiras; 

- PL 0397/09, do Vereador Paulo Frange, que altera o artigo 5 0  da Lei 14.132, de 24 de 
janeiro de 2006; 

- PL 0315/10, do Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre a inserção e certificação  de 
entidades sem fins lucrativos no Portal da Prefeitura; 

- PL 0558/10, do Vereador Paulo Frange, que inclui o inciso III ao artigo 70  da Lei 14.132, de 
24 de janeiro de 2006; 

- PL 0308/11, do Vereador Jamil Murad, que submete ao controle social os contratos de 
gestão firmados com Organizações Sociais que prestam serviços de saúde. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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Texto compilado 

Mensagem de veto 

esidência da Repúbl ca 
Casa Civil 

,i bchefia  para  Assuntos Jurídicos  

LEI Ng 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dà outras providências. 

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1P- Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da  União,  
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da  Administração  Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo  único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipula;ão de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

1-&--vafttc* 
conformidade com os prifteipies-tsésites 
pabifeitiede;--6a-pfeYsielaele-aelméti-sti‘etté ,  
efers-etat-H9es-sào-eeffeletes: 

Art. 	3' A lici4eete-elestirta-se--e--garantir a obocrvância do princípio 	ct  

tie-paspes aferse--peir-a. 
proceooada c julgada-em--estrit-a-eeerfei‘m-
moralidade, da igualdade, 
eepweeetérrie7--eterittitjameMe-e-lstetive-c---d ,  
405, de 2010) 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 

da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios  básicos  da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n'-) 

12.349, de 2010)  

§ 1 2  É vedado aos agentes  púbicos: 

I 	admitir, prever, 	inelttiP-cba-tele-r-afr 

conatitucional da iognornia, oeleç.Ére 
ei.eitetifT-e-ser-Ét 

pesseelidedertie 
• u I açâo ae—iftstftimente 

ift-t9.12  
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,die4 
' 

. c.' 	• 
tiefrraelia-de-pireços-eiti--eefteeefteierri-r 	 s 	pereeilas--ele 
natureza 	espccífreia-e,e-e-piesieter--ser-exccutada3 	por pC3303 OU cmprc3a3 dc cspccialidadc divcr-sa-iàatircielec 
elie-exeetiter-elet-eb-re-et-serviiee: 

§ 52  É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para 
parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo 
local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores 
caracterizar o caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, 
exceto para as parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de 
especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. (Redação  dada pela Lei n 9  8.883, de 1994)  

§ 62  As organizações industriais da  Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades, 
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral, 
desde que para a  aquisição  de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de 
meios operacionais bélicos pertencentes à União.  (Incluído  pela Lei n 9  8.883, de 1994)  

§ 72  Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo, é permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da 
competitividade, podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. .ancluído 
pela Lei n9  9.648, de 1998)  

§ 82  No caso de consórcios públicos,  aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo 
quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluído  
pela Lei n 9  11.107 de  2005) 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

I 	para obras-e--seeee-,4e-ien-g-,, 

ebfers-e-sefaiços-ela-rnesmit-nat-drezi-a-emt 
I para obras-e--iserviços-tie-eint. 

etete-fil 
ebters—e—sertfriçes—d-a—friesera---rreu ,e-2 
eetteeffrittettemeniel-(flettite -ée-fn  Lei n° 0.003, dc 1934) 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "e, 
do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda 
para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; (Redação dada.pela Lei n 9  9.648, de 1998)  

para 	etitires-serefeee-e-eompire 
inciso 	II do artige-afrtc-r-iiesere-aiiie-. 
pefeeler3-de-tife-191e3elia-siee-,-eerrieitri-a 	ou alienaçào dc maior vulto quc po33a scr realizadai-eie-tim-a-sé-giezi; 

Il - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a, do 
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, cornpra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de urna só vez; 
(Redação dada pela Lei ng 9.648. de 1998)  

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de  atendimento  

de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e ouros bans, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da 

situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 

prazo máximo de 160 (canto e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 

emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/Leis/L8666c0ns.htm 	 4/7/2011 
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Pitc 	ai) 
N/ o  TiPI  

repetida sem prejuízo para a  Administração,  mantidas, neste caso, todas as condições reestabelecidas; 
lss ustre r 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços- gu VoFnUi r o 
abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados 
no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em 
que, observado o paragrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a  situação, será admitida a adjudicação 
direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; (Vide 
§ 3 2̀  do art. 48)  

VIII quando  t1  operaçào envolver cxclu3ivamcnte pc33oa3 jurídica3 dc dircito público interno, cxccto 3C 

houvcr empre3a3-privad-a-f--ee&emia 	mista frestrras---trene-ett 
, hipótcse-em-ettte-frearjéterettjeitas 	à licitação; 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a  Administração  Pública e que tenha sido criado para esse fim 
específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado; (Redação dada pela Lei n'--)  8.883, de 1994)  

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos 
em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional; (Requiamentpl  

    

des 	de in-steleeee-e 
-rnefeed*rsegterele fseerifzeeète-eenefieion. fn-a-stia--esee 

tneefieeeeisfétie-; 

  

  

X - para a compra ou Iccaeo de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;(Redação dada pela Lei ng- 8.883, de 
1994)  

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

X-11--mae-een.rpfas-eeen-t-traia-de-te 
realizada3 	diretamente 	com base rislyeee-ele-elie; 

scm 	fins lucrativos, incumbida rcgimcntal ou-e:;tatbiatientente 
de-peeettele-ensét.ro-oti--ee 	dcsenkeivimcnto 	institucional, cicntífico ou tccnológico, dc3de 	qucpfstense 
eefeatatle-eketert*e-intetteet-ionitéel-msdt-a "esits-etite-istefies-fenel- 

	 de-t3 

Drasil seja 	 e1'n9-ec- 	dc acordo c3pccífico, quando a3 condiçãcs—efenteeles—f-ereffir 
manifestaeleffierrte-vantsifeeas-riare-e-fleeler-flérSee; 

XII - nas compras de hortifrutigrenjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo  necessário  para a 
realização dos processos licitatários correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia; 
(Redação dada pela Lei ng 8.883. de 1994)  

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação soc:al do preso, desde 
que a contratada detenha inquestionável  reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;(Redação 
dada pela Lei n 2  8.883. de 19941 

XIV - para a aquisiçâo de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo 
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público; 

(Redação  dada pela Lei riQ 8.883. de 1994)  

XV - para a aqiisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, 
desde que compatíveis ou inerentes as finalidades do órgão ou entidade. 

XVI - para a impressão dos  diários oficiais, de formulários padronizados de uso da  administração, e de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 4/7/2011 
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recursos 	concedidos -pe4e-E3APEST+H 
pclo 	CNPq para cs 

XXVII 	para 	1ernccietrt-o. 
etifftteativaffreette7-a+te—eaelsiex 
espeeielmette-efes+gfrEffe-re4ft-eatsfi 

ye+ieem7 

pri?ropc72.oionof • L8666consol 

edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a PkWo-eitifagett-
direito público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criabb% ereOsse frm 
específico;(Incluído pela Lei n 2  8.883, de 1994) 

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários  à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 
equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; (Incluído 
pela Lei n2  8.883, de 1994)  

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações, 
unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em 
portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do incico II do art. 23 desta Lei: 
(Incluído  pela Lei n 2  8.883, de 1994) 

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de uso 
pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de 
apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de  comissão instituída por decreto; 
(Incluído  pela Lei  n2  8.883 cle 19941  

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou 
fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 
(Incluído  pela Lei n" 8.883, de 19941 

XXI - para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à pesquisa científica e tecnológica 
com recursos concedidos pela Capes, pela Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa 
credenciadas pelo CNPq para esse fim específico; (Redação dada pela Lei n2  12.349, de 2010)  

X-X-H---r9-a--eofttfata 
	 eessieeértio7 

pefm-i33iet9-Étfie-ett-attterri-zedo-,-segte6s as normas da legislaçao cspccífica;(Incluído pela Lci n° 0.646  dc 
1000)  

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com 
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica;  (Incluído  pela Lei 
n2  9.648, de 1998)  

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com suas 
subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei n 2  9.648 de 1998)  

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, 
qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de 
gestão.  (Incluído pela Lei n2  9.648, de 1998)  

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de fomento 
para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação 
protegida. (Incluídonela  Lei n 2   10.973, de 2004)  

XXVI - na celebração de contiato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua 
administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado 
em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação.  (Incluído  pela Lei n 2  11.107, de 20051 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de  So  Paulo, no uso das atribuições que lhe  so 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão  à legislaçâo federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgâos da administraçâo municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 2 0  - Para os fins desta lei, adotar-se-âo as definições da legislaçâo federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação  de à rea  edificada, estrutura, 
compartimentaçâo vertical, volumetria, restauro ou modificaçâo em edificaçâo preexistente, 
ainda que no  utilizada ou finalizada, com ou sem alteraçâo de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutençâo de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execuçâo exija atuação  ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalizaçâo do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 3 0  - O fornecimento de materiais em geral e a prestaçâo de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderâo ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - 0 sistema de registro de preços ser à regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 50  -  O registro de preços ser à feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgâo 
que tenha interesse na contrataçâo de fornecimento ou prestaçâo de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em funçâo de conveniência futura da 
Administração  Municipal. 
§ 1 0  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da  condição inicial a cada contrataçâo. 
§ 2 0  -  O  registro de preços ser à feito com a previsâo de utilizaçâo da respectiva ata por 
todos os órgâos interessados em seu objeto. 
Art. 6 0  - 0 preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administraçâo 
Municipal, salvo quando a  contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 7 0  - Fica facultada a utilizaçâo, pelos órgâos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de  So  Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 8 0  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evoluçâo dos preços no mercado, e de incluso, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 9 0  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no ''caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administraçâo a firmar as 
contrataçâes de que deles poderâo advir, facultada a realização de licitaçâo específica para 
a aquisiçâo pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condiçâes. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual reduçâo daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgào 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 -  O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitàvel; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na  hipótese  de tornar-se superior àqueles 
praticados no  mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 -  O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração cio prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinçào dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em gerE I. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na  Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de  licitação são aquelas previstas na  legislação federal e o 
processamento de cada urna d -?.las no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios  so  aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serâo publicados, ao menos uma vez, no Diàrio 
Oficial do Município e em jornal de grande circulaçào local, com antecedência minima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diàrio Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento  de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) pctenciais interessados, cadastrados ou  não, com antecedência minima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilâo serbo publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande  circulação  local, com antecedência minima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 1 0  - As publicações  serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação  do certame, por modalidade e número de registro; do  órgão  licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderâo obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 2° - Os atcs convocatórios, sem distinção  de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contrataçâo de 
serviços e obras de menor complexidade poderão  ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a  formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação  pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1° - Quando a alteraçào no  afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgaçâo  poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da  Comisso  de 
Licitação. 
§ 2° - Quando a mudança não implicar alterações ou  reformulação  da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de  licitação  que possam ser 
processadas por meio eletrE , nico, observada a  legislação federal pertinente. 
Art. 20 -  O Município  poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição  de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a  utilização  de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentària, a  realização  de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalizaçâo do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de  licitação será eleita em função  do valor originário  do ajuste, no 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências rnáxmas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo  são aquelas previstas na legislaçâo federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - 0 Poder Executivo regulamentará  a  apresentação  de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderâo ser 
considerados habilitados desde que comprovem a  suspensão  da exigibilidade do créd.to . 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - 0 termo de contrato e seus aditamentos deverào ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Dia( rio Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - 0 contratado apresentará, quando necessário,  para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 

execução,  para análise e aprovação  da  fiscalização. 
Art. 28 - A Adm*nistraçâo poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 

levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato  já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para  satisfaço  de débitos decorrentes da execuçâo do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposiçâo ou, se este último 
entender conveniente, para substituiçâo por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisâo contratual  são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a  rescisão unilateral do contrato a aplicaçâo ao 
contratado da pena de  declaração  de inidoneidade ou a  suspenso temporária para licitar e 
contratar com a Administraçâo Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimaçâo de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios ser à sempre 
feita através de publicaçâo no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Paràgrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgks mencionados no parágrafo único do artigo lo desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgâos da administraçâo pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilizaçâo compartilhada de recursos de tecnologia da informaçâo para a 
realizaçâo das respectivas contrafações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicaçâo. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as dispcsições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 4480  da fundaçâo 
de  So  Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócics 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de  Gesto Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 



LEI No 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 
Confere nova redaçâo ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitaçâo e contratos administrativos no 
âmbito do Município de  So  Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de  So  Paulo, no uso das atribuições que lhe 
s'a() conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redaçâo: 
"Art. 16. As modalidades de licitaçâo  so  aquelas previstas na legislaçâo federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de  So  Paulo  estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, sera realizada  sesso  pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitaçâo, bem como da 
declaraçâo dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificaçâo da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administraçâo ou por órgâo oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificaçâo das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificaçâo das propostas, de acordo com os critérios de avaliaçâo 
constantes do ato convocatário; 
V - devoluçâo dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentaçâo de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciaçâo da documentaçâo relativa à habilitaçâo dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - delibaraçâo da Com'ssão de Licitaçâo sobre a habilitaçâo dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciaçâo da documentaçâo relativa à 
habilitaçâo de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabiiitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX - deliberação  final da autoridade competente quanto à homologaçâo do 
procedimento licitatório e adjudicaçâo do objeto da licitaçâo ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 1° As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serâo analisadas e julgadas pela  Comisso  de 
Licitação. 
§ 2 0  Por  deciso  fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitaçâo seguirá a ordem prevista na legislaçâo federal. 
§ 3 0  Todos os documentos contidos nos envelopes serâo rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 4° É facultado à  Comissão  ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instruçâo do processo 
licitatório, vedada a  criação  de exigência não existente no edital. 
§ 5 0  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput",  admitir-se-á o saneamento de 

falhas, desde que, a critério da  Comisso  de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo màximo de 3 (três) dias, sob pena de  inabilitação  do 

licitante e aplicaçâo da multa prevista no edital. 
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§ 6° Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 7° É vedada a  participação  de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 8 0  0 disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 9 0  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais  caberá  a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá  a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatàrio, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. 0 licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclus:ve aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administraçâo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas emn 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 2° Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  13.949, DE 21 DE JANEIRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 293/04, do Vereador Odilon Guedes - PT) 

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentarias, 
e da outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe  so  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 15 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° 0 Poder Executivo divulgará o projeto de lei  orçamentária  pela Internet em até 
15 (quinze) dias úteis após o prazo final estabelecido para seu encaminhamento ao 
Poder Legislativo. 
Parágrafo  único. A divulgaçâo a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento da despesa prevista por órgão e unidade orçamentária.  
Art. 2° Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, Legislativo 
e o Tribunal de Contas do Município divulgarão pela Internet, em até 30 (trinta) dias 
após o mês em referência, relatório de execução  orçamentária contendo, no mínimo, 
discriminações por Órgão, Unidade Orçamentária, Projeto/Atividade/Operações 
Especiais e Elemento de Despesa. 
§ 1° Sera" colocado na praça de atendimento de cada Subprefeitura e no  salão  de 
entrada da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município 
quadro contendo informações referentes às suas respectivas finanças. 
§ 2° A discriminação do quadro citado no  parágrafo acima conterà as seguintes 
informações: Valor da dotaçâo inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa - Pessoal e Encargos; Material de Consumo; Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física e Jurídica; Equipamentos e Material Permanente. 
§ 3° Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de relatório 
indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o valor orçado, 
atualizado, empenhado e liquidado. 
Art. 3° Os dados relativos aos relatórios resumidos da execução  orçamentária  serâo 
divulgados pela Internet em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega dos balancetes 
mensais à Câmara Municipal. 
Art. 4° As despesas com a execuçâo desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentirias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 5° Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2005, 451° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY,  Secretário  Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA,  Secretário  Municipal de Finanças 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenaçâo das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO,  Secretário  do Governo Municipal. 
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LEI No 14.132 24/01/2006 (ver documento) 
Sem revogaçâo expressa 

Dispõe sobre a qualificaçâo de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais. 

Projeto de Lei No 318/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto n° 47.012/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.453/2006 - Regulamenta os arts. 5 0  e 8° deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 47.544/2006 - Regulamenta o §3 0  do art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.462/2008 - Regulamenta os arts. 16 e 16A desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.523/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando os Decretos nos 47.012/2006, 
47.453/2006 e 47.544/2006. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 46.979/2006 - Dispõe sobre o fomento à execuçâo de atividades de interesse 
público, com base na Lei Federal n° 9.790/1999, que regula a  qualificação  de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público. 
-  Aço Direta de Inconstitucionalidade no 130.726-0 - Por meio do Acórdâo publicado em 
17/04/2007, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a  ação movida pelo Diretório Estadual do Partido dos Trabalhadores com 
o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em 
julgado. DOC 28/07/2010 p. 108 c. 4. 
Lei 14.482/2007 - Altera o art. 5° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.664/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.669/2008 - Acrescenta §4 0  ao art. 16 e o art. 16A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.380/2011 - Altera o caput do art. 1° desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 318/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de  So  Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 3 de janeiro de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, atendidos 
os requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam 
dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder 
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara 
Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ficando o 
controle interno a cargo do Poder Executivo. 
Art. 2 0  São  requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1 0  
desta lei habilitem-se à qualificação como organização  social: 
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área  de  atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de 
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 
d) participação,  no  órgão colegiado de deliberaçâo superior, de representantes dos 
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral; 
e) connposiçâo e atribuições da diretoria; 
f) obrigatoriedade de publicaçâo anual, no  Diário Oficial do Município, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de  gestão; 
g) no caso de  associação  civil, a  aceitação  de novos associados, na forma do estatuto; 
h) proibição de distribuiçâo de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade; 
i) previsão  de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, em caso de extinção ou  desqualificação, ao patrimônio de outra 
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área  de 
atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele 
alocados nos termos do contrato de  gestão; 
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua 
qualificação, do  Secretário  ou Titular do  órgão supervisor ou regulador da  área  de 
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de 
Gestão. 
Parágrafo único. Somente serâo qualificadas como organização  social as entidades 
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput" 
do a rt . 1 0  desta lei  há  mais de 5 (cinco) anos. 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
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Art. 3° 0 Conselho de  Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos: 
I - ser composto por: 
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 
moral; 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4 
(quatro) anos, admitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2 
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 
direito a voto; 
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à  organização  social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem; 
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas. 
Art. 4 0  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificaçâo, devem ser incluídas, 
dentre as atribuições privativas do Conselho de  Administração,  as seguintes: 
I - fixar o âmbito de  atuação  da entidade, para  consecução  do seu objeto; 
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 
V - fixar a remuneraçâo dos membros da diretoria; 
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a  extinção  da entidade por 
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contrataçâo 
de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, 
salários e benefícios dos empregados da entidade; 
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execuçâo do contrato de  gestão,  os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 
X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio 
de auditoria externa. 

DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 5 0  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de  gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organizaçâo social, com 
vistas à formaçào de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade 
relativa à relacionada em seu art. 1 0 . 
§ 1 0  É dispensável a  licitação  para a  celebração  dos contratos de que trata o "caput" 
deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal no 9.648, de 27 de maio de 1998. 
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§ 20  0 Poder Público dará publicidade da  deciso  de firmar cada contrato de  gesto, 
Indicando as atividades que  deverão ser executadas, nos termos do art. 1 0  desta lei. 
§ 3° A celebraçâo do contrato de  gesto  será precedida de processo seletivo, quando 
houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos 
termos do regulamento. 
Art. 60  0 contrato de  gesto  celebrado pelo Município  discriminar à as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será 
publicado na íntegra no Diário Oficial do Município. 
Parágrafo único. 0 contrato de  gesto  deve ser submetido, após aprovaçâo do 
Conselho de Administraçâo, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva 
Comisso  de Avaliaçâo prevista no art. 8°. 
Art. 7 0  Na elaboraçâo do contrato de  gesto,  devem ser observados os princípios 
inscritos no art. 37 da Constituiçâo Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município 
de  So  Paulo e, também, os seguintes preceitos: 
I -  especificação  do programa de trabalho proposto pela organizaçâo social, estipulaçâo 
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execuçâo, quando for pertinente, 
bem como previsâo expressa dos critérios objetivos de avaliaçâo de desempenho a 
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 
II -  estipulação  dos limites e critérios para a despesa com a  remuneração e vantagens 
de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das 
organizações sociais, no exercício de suas funções. 
Parágrafo único.  O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de  gesto  de que for signatário. 

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 80  0 Secretàrio Municipal de Saúde presidirá uma Comisso  de Avaliaçâo, a qual 
ser à responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçâo da execuçâo dos contratos de 
gesto  celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência. 
§ 1 0  A  Comisso  de Avaliaçâo será composta, além do Presidente, por: 
I - dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos 
Contratos de  Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; 
II - um membro indicado pela Câmara Municipal de  So  Paulo e 
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 
qualificaçâo. 
§ 20  A entidade qualificada apresentará à  Comisso  de  Avaliação, ao término de cada 
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório 
pertinente à execuçâo do contrato de  gesto,  contendo comparativo específico das 
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestaçâo de contas 
correspondente ao exercício financeiro. 
§ 30  Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execuçâo do 
contrato de  gestão devem ser analisados, periodicamente, pela  Comissão  de Avaliaçâo 
prevista no "caput". 
§ 4 0  A  Comissão dever à encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo 
sobre a avaliaçâo procedida. 
§ 5 0  0 Poder Executivo regulamentará a  instalação e o funcionamento da  Comisso  de 
Avallação. 
Art. 9 0  Os responsáveis pela fiscalizaçâo da execuçâo do contrato de  gesto,  ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilizaçâo de 
recursos ou bens de origem pública por organizaçâo social, dela darâo ciência ao 
Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências relativas 
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 
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Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9° desta lei, quando assim 
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de 
malversaçâo de bens ou recursos de origem pública, os  responsáveis  pela fiscalizaçâo 
representarâo ao Ministério Público e comunicarâo à Procuradoria Geral do Município 
para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da 
entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou 
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 
público. 
Art. 11. Até o término de eventual aço, o Poder Público permanecerá como 
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará  pela 
continuidade das atividades sociais da entidade. 
Art. 12. 0 balanço e demais prestações de contas da organizaçâo social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 
Art. 14. Às organizações sociais poderâo ser destinados recursos orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de  gesto.  
§ 1°  So  assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso 
previsto no contrato de  gesto.  
§ 2° Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do 
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor 
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organizaçâo social. 
§ 3° Os bens de que trata este artigo serâo destinados às organizações sociais, 
dispensada licitaçâo, mediante permissâo de uso, consoante cláusula expressa do 
contrato de  gestão. 
Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderâo ser permutados por 
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do 
Município. 
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá  de prévia avaliação 
do bem e expressa autorizaçâo do Poder Público. 
Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 
organizações sociais, com ônus para a origem. 
§ 1° Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneraçâo de origem do servidor 
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organizaçâo social. 
§ 2°  No  será permitido o pagamento de vantagem pecuniária  permanente por 
organizaçâo social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de 
gesto,  ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de funçâo  temporária 
de direçâo e assessoria. 
§ 3° 0 servidor afastado perceberá  as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de 
origem. 
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de  So  Paulo, os efeitos do art. 13 e 
do § 3° do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações 
sociais pela  União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver 
reciprocidade e desde que a legislaçâo local no contrarie as normas gerais emanadas 
da Uniâo sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação específica 
de âmbito municipal. 
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Art. 18. 0 Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no 
contrato de  gestão. 
§ 1° A desqualificaçâo será precedida de processo administrativo, conduzido por 
Comisso Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de 
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou  omissão. 
§ 2° A desqualificação importará  reversão  dos bens permitidos e do saldo 
remanescente dos recursos financeiros entregues à  utilização  da organizaçâo social, 
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis  à espécie. 
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de  gestão, 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do 
Poder Público. 
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer 
outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 
Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da  habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica 
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo 
estatuto ao disposto no art. 3 0 , incisos I a IV, desta lei. 
Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei,  poderão ser estabelecidos em decreto 
outros requisitos de qualificação de organizações sociais. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçà 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo 

o. 
janeiro de 2006, 452° da 

janeiro de 2006. 
Municipal 
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LEI N 0  14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  26/07, do Vereador Domingos Dissei - DEM) 

Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos 
congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 5 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo deverá divulgar, através da  página eletrônica da Prefeitura 
do Município de São Paulo na Internet, todos os convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, 
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, qualificadas como organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) ou quaisquer 
entidades parceiras do terceiro setor. 
Art. 20  A divulgação a que se refere o art. 1 0  desta lei  deverá  conter obrigatoriamente 
as seguintes informações: 
I - o nome e qualificação das partes e de seus representantes; 
II - a finalidade da parceria; 
III - o ato que autorizou a sua lavratura; 
IV - o número do processo; 
V - a inscrição do ato constitutivo da entidade conveniada ou parceira no respectivo 
registro; 
VI - denominação, fins, sede, tempo de duraçâo e fonte de recursos para manutenção 
da entidade conveniada ou parceira; 
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da 
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou 
parceira; 
VIII - valor dos recursos públicos a serem repassados e datas dos repasses. 
Art. 3 0  0 Executivo deverá  instituir e também divulgar, através da  página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, cadastro das entidades civis sem fins 
lucrativos que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias. 
Art 4 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 50  0 Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 6° Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0397/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Altera o parágrafo 3 0  e inclui os paràgrafos 40  e 50 , no artigo 5 0  da Lei 14.132, 

de 24 de janeiro de 2006 e dà outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Altera o parágrafo 3 0  e inclui os  parágrafos 4 0  e 5 0 , no artigo 5 0  da Lei 

14.132, de 24 de janeiro de 2006, que passa a ter a seguinte redação: 
"Art.50  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o 

instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização 
social, com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de 
atividade relativa à relacionada em seu art. 1 0 . 

§3 0  A celebração de cada contrato de gestão  poderá ser precedida de processo 
seletivo, quando mais de uma entidade qualificada como organização social manifestar 
expressamente interesse em prestar o serviço objeto da parceria, na mesma unidade 
administrativa, nos termos regulamentados pelo Poder Executivo. 

§40  0 contrato de gestão poderá ser firmado com a entidade qualificada como 
organização social associada a instituições sem fins lucrativos, com as quais mantenha 
termo de parceria, na forma e condições que dispuser decreto do Executivo. 

§5 0  0 contrato de gestão poderá ser firmado com a entidade qualificada como 
organização social associada a instituições sem fins lucrativos, com as quais mantenha 
termo de parceria para atendimento clínico/ambulatorial com médicos de 
especialidades da rede privada da microrregiào, na forma e condições que dispuser 
decreto do Executivo." 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 2009. Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 01/07/2010, PÀG 104 

PROJETO DE LEI 01-0315/2010 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Dispõe sobre a inserçâo e certificaçâo de entidades sem fins lucrativos no Portal da 
Prefeitura. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo promoverà a inserção no Portal da Prefeitura de 
Organizações Sociais sem fins lucrativos, que revistam a forma de pessoas jurídicas 
de direito privado, para divulgação de seus trabalhos sociais, atendidos os 
requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único. A inserçâo no Portal da Prefeitura será por um período máximo de 
1 (um) ano, não renovável. 
Art. 2 0  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo 
anterior habilitem-se à participarem do Portal : 
I - Comprovar o registro de seu ato constitutivo, que  dever à conter disposições 
sobre a: 
a. assistência social como objetivo social principal; 
b. finalidade não lucrativa; 
c. não remuneraçâo dos membros da diretoria executiva em razão das 
competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos 
atos constitutivos e/ou estatutos sociais; 
II - A manutenção de atividades junto à população em risco de vulnerabilidade 
social. 
III - Não ter serviços inscritos no Conselho Municipal de Assistência Social - 
COMAS ou no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA. 
Art. 3 0  Para serem inseridas e mantidas no site da Prefeitura, as entidades deverão 
apresentar trimestralmente um relatório das ações desenvolvidas, os quais serão 
disponibilizados no mesmo portal virtual. 
Art. 4 0  Deverá ser constituída uma comissão mista paritària para avaliar a 
regularidade da entrega dos relatórios trimestrais e as atividades desenvolvidas 
pela entidade no período, recomendando ao Poder Público a atribuiçâo de um 
Certificado às que atenderem os requisitos desta lei. 
§ 0 certificado habilitará  a entidade a receber doações do Poder Público Municipal, 
a critério da Administraçâo e compatíveis com as ações que desenvolvam. 
Art. 5 0  A  comissão mista paritária orientará, quando julgar pertinente, os dirigentes 
das entidades participantes do portal quanto aos serviços das políticas públicas 
acessíveis ao seu público atendido bem como quanto as condições  necessárias  para 
que ela se habilite junto ao poder público para a prestação desses serviços. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da  execução desta Lei correrâo por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo  de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, de 2010. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 16/12/2010, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-0558/2010 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Inclui o inciso III ao artigo 7 0  da Lei 14.132, de 24 de Janeiro de 2006 e dà 
outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Inclui o inciso III ao parágrafo 7 0 , no artigo da Lei 14.132, de 24 de janeiro 
de 2006, que passa vigorar, com a seguinte redação: 
"Art. 7 0 	  
III- Os repasses de recursos para execuçâo de cada Contrato de  Gestão serâo 
transferidos para conta-corrente específica, vinculada e identificada, aberta em 
uma das instituições bancárias prevista na legislação em vigor. 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 06 de Dezembro de 2010. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 29/06/2011, pág. 95 

PROJETO DE LEI 01-00308/2011 do Vereador Jamil Murad (PC do B) 
"Submete os contratos de  gesto  firmados com Organizações Sociais que prestam 
serviços de saúde ao controle social" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 10. -  O  parágrafo único, artigo 10 da Lei no.14.132, de 24 de março de 2.006, 
passa a ter a seguinte redação: 
Parágrafo  único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam 
dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder 
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara 
Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ficando o 
controle interno a cargo do Poder Executivo e do Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 30 •  - 0 Poder Executivo  regulamentará  esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40. - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessàrio. 
Art. 50. - Esta lei  entrar  à em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 
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RESI  M  NTE 

DEFERI 0 
01  JUL 011 

rad 
Vereador 

Requeiro, nos termos regimentais, o acolhimento do substitutivo 
em anexo, a fim de que a  Comissão  de Constituição, Justiça e 
Participação Legislativa possa apreciá-lo com as devidas alterações, no 
momento oportuno. 

Certo de contar com a colaboração de Vossa Excelência para o 
efetivo aprimoramento das matérias atinentes aos interesses dos 
cidadãos do Município, desde logo pede deferimento do pleito em 
epígrafe. 

São Paulo, de julho de 2011. 

PL  

0 1 
	7311 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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PROJETO DE LEI no. 

f 

ss  

SAO PAULO 	
11. .ree CAIARA  MUNICIPAL DE 

30 ( PO ) 

"Determina a realização de processo licitatório para 
a contratação das Organizações  Sociais."  

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO decreta : 

Art. 1 0  0 § 1°. do artigo 5° da Lei n° 14.132, de 24 de março de 2.006. passa 
a ter a seguinte redação: 

"§ 1° - É indispensável a licitação para a celebração dos contratos de 
que trata o "caput" deste artigo." 

Art. 2° 0 Poder Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.4° Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das Sessões 

JarilMurad 
eador do PCdoB 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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A lei municipal n° 14.132, de 24 de março de 2.006 dispensa a  licitação  na 
contratação das Organizações Sociais. 

• 	 14 :ri 	 eiq ese> 
jrr , 

O presente projeto de lei altera tal  disposição, visando dar maior 
transparência  na contratação destas Organizações • Sociais, exigindo o 
processo licitatório. 	 10e"'"4". • 

;ste, 	 • 

Ressalte-se que a contratação das Organizações Sociais via  licitação não 
vulnera de forma nenhuma a Lei 8.666/93, que não proíbe tal exigência. 

0 presente PL tem enorme relevância e importância ao eleger a  licitação 
como processo aberto e isonômico a todas as entidades, assegurando 
processo transparente na contratação das Organizações Sociais, que hoje 
jogam papel importante na saúde de São Paulo,  razão  pela qual merece 
prosperar. 

JAMIMURAD  
Ver or do PCdoB 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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16-01042/2011 	
p10307-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0307/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jamil Murad, que determina a 

realização  de processo licitatório para a  contratação com organizações sociais. 

O projeto pode prosperar, na forma do substitutivo ao final sugerido. 

A proposta cuida de matéria relativa a  licitação e contratos, sobre a qual compete à  União 

estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito Federal, 

nos termos do art. 22, inciso XXVII, da  Constituição Federal, resultando daí a  edição  da Lei 

Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei n° 8.883/94. 

Ficam assim os demais entes da  federação obrigados a seguir, na  legislação federal sobre 

licitações e contratos, o que for efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais, 

poder regulatório próprio. 

O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve portanto obediência aos 

princípios  contidos na  Constituição Federal e nas normas gerais da Lei Federal n° 

8.666/93, dispondo nesse sentido o art. 129 de nossa Lei Orgânica. 

O Município, no exercício de sua competência legislativa suplementar (art. 30, II, CF), pode 

editar regras que dêem maior eficácia aos princípios da licitação, sem contudo conflitar com 

as normas gerais contidas no diploma nacional. 

A Lei Federal n° 8.666/93, dita as normas que norteiam a licitação e os contratos com a 

Administração Pública. Em seu art. 118, a referida Lei Federal estabelece que os Estados, o 

Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração indireta deverão adaptar 

suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta lei. 

É certo dizer que o art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n° 8.666/93 torna dispensável a 

realização  de  licitação  para a  celebração  de contratos de  prestação  de serviços com as 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov.br  
p10307-11. 1 
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organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para 

atividades contempladas no contrato de  gestão. 

No Município de São Paulo, a lei que define e qualifica as organizações sociais é a Lei 

Municipal n° 14.132/2006. De acordo com aludida legislação, são organizações sociais as 

pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas às 

áreas  de saúde, de cultura e de esportes, lazer e recreação, atendidos os demais requisitos 

da lei (redação dada pela Lei Municipal n° 15.380/11), em especial os requisitos do art. 2°: 

"Art. 2°  São  requisitos específicos para que as entidades privadas referidas 

no art. 1° desta lei habilitem-se à qualificação como organização social: 

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área  de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus 

excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

c) ter, como órgãos de  deliberação superior e de  direção, um conselho de 

administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas 

àquele composição e atribuições normatives e de controle básicas previstas 

nesta lei; 

d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de 

representantes dos empregados da entidade e de membros de notória 

capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

t) obrigatoriedade de  publicação anual, no  Diário  Oficial do Município, dos 

relatórios financeiros e do relatório de  execução  do contrato de  gestão;  

g) no caso de associação civil, a  aceitação  de novos associados, na forma do 

estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em 

qualquer hipótese, inclusive em razão  de desligamento, retirada ou 

falecimento de associado ou membro da entidade; 

previsão  de  incorporação  integral do patrimônio, dos legados ou das 

doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
p10307-11. 1 
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decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao 

património de outra organização social qualificada no âmbito do Município de 

São Paulo, da mesma área  de atuação, ou ao património do Município, na 

proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos do contrato de 

gestão; 

Il - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua 

qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da 

área  de atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do 

Secretário  Municipal de  Gestão. 

Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as 

entidades que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade 

descrita no "caput" do art. 1° desta lei há mais de 5 (cinco) anos". 

Pretende a propositura alterar a  legislação em vigor, passando a exigir licitação prévia 

quando a Municipalidade de São Paulo for contratar com as organizações sociais. 

A nosso ver, por tratar-se de uma alteração que está em consonância com os princípios 

gerais da Lei Federal n° 8.666/93,  há amparo legal para sua aprovação. 

A Lei Federal n° 8.666/93 estatui que "as obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 

alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando 

contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 

hipóteses previstas nesta Ler (art. 2° da Lei 8.666/93, amparado pelo artigo 37, XXI, da 

Constituição Federal). Logo, a regra geral é exigir o procedimento licitatório sempre que a 

Administração Pública celebrar contratos. 

As hipóteses de dispensa de licitação  são apenas aquelas expressamente previstas no rol 

taxativo do art. 24 da Lei n° 8.666/93. São hipóteses em que "a licitação seria possível; 

entretanto, razões de tomo justificam que se deixe de  efetuá-la em nome de outros 

interesses públicos que merecem acolhida" (CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, 

Curso de Direito Administrativo, Editora Malheiros, 17 edição,  pág. 499 e 500). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  
p10307-11. 1 
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Nas hipóteses de dispensa, a lei faculta à Administração realizar ou  não o certame. Não se 

confundem, portanto, com as hipóteses de inexigibilidade, nas quais nem sequer é viável 

sua realização. 

Vê-se que a dispensa de  licitação é uma exceção legal à norma geral que exige a  licitação 

prévia. E mais: ainda que a lei preveja a dispensa, a Administração Pública pode, amparada 

por critérios de conveniência e oportunidade, realizar a licitação. 

Não poderia o Municipio, a toda evidência, aumentar as hipóteses de dispensa, muito 

menos de inexigibilidade de licitação, pois estar-se-ia afrontando a regra geral que exige o 

procedimento licitatório. 

No caso em apreço, esta Casa está, na realidade, corroborando a norma geral que exige a 

precedência de licitação para contratos com a  Administração Pública. De fato, com a 

aprovação da propositura em análise, no Município de São Paulo, não seria mais 

dispensável a licitação nas hipóteses de contratação com organizações sociais. 

0 projeto, destarte, respeita o comando constitucional do art. 22, XXVIII, segundo o qual 

compete à  União legislar privativamente sobre normas gerais atinentes à licitação, cabendo 

aos demais entes federados legislar sobre normas específicas. 

Ademais, ao ampliar a  aplicação  da regra geral e exigir a licitação quando se tratar de 

contratação  da Municipalidade de São Paulo com qualquer organização  social, a propositura 

versa sobre assunto de interesse local, amparado pelo disposto no art. 30, I, da Constituição 

Federal, e pelo art. 13 da Lei Orgânica Municipal. 

Tal entendimento é esposado, também, pela Procuradoria Geral do Estado, que em parecer 

publicado no DOE de 13/08/93, a respeito da aplicabilidade da Lei Estadual de Licitações n° 

6.544/89 frente à nova Lei Federal n° 8.666/93, assim se pronunciou: 

"0 Estado dispõe de competência legislativa suplementar em matéria de 

licitação e contrato administrativo (CF, art. 24, § 2°). Assim, pode editar 

regras sobre o assunto, desde que respeitadas as normas gerais contidas na 
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lei nacional (CF, art. 22, XXVII). Por isso, o advento da LF não revogou a lei 

estadual paulista n° 6.544/89 (LE) nem os decretos que a regulamentaram. 

Esses diplomas continuam em vigor, no que não con flitarem com as normas 

gerais contidas no diploma nacional. 

Para identificação do possível conflito, que importa na  ineficácia  do 

dispositivo estadual, deve-se atentar que, no uso de sua competência 

legislativa suplementar, o Estado pode ampliar as hipóteses de exigência 

de licitação (eliminando casos de dispensa, p. ex.), ampliar a participação 

no certame (elevando o número de participantes ou restringindo as 

exigências de habilitação, p. ex.), restringir o prazo dos contratos aquém dos 

limites dispostos na lei nacional, ou intensificar o controle sobre as licitações 

(impondo a participação da sociedade civil nas comissões de licitação, p. ex.). 

Regras desse teor não  con flitam com as normas gerais da LF, porque 

editadas justamente para dar maior eficácia aos princípios da licitação." (grifo 

nosso). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, tendo em vista que o projeto está em estrita consonância com a legislação em 

vigor, ratificando a norma federal geral que exige licitação prévia para contratações pela 

Administração Pública, somos PELA LEGALIDADE. 

No entanto, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, 

incorporando ao texto a sugestão de fls. 32, apresentamos o substitutivo a seguir: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 307/11. 

Altera a redação do  parágrafo 1° do artigo 5° 
da Lei n° 14.132, de 24 de março de 2006, a 
fim de obrigar à realização de licitação para a 
contratação de organizações sociais, e dá 
outras providências. 
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° 0 § 1°, do artigo 5°, da Lei n° 14.132, de 24 de março de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte  redação:  

"§ /° É indispensável a  licitação  para a  celebração  dos contratos de que trata o 
'caput' deste artigo." (NR) 

Art. 2° As despesas com a  execução desta Lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 
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PARECER 	 SSÀO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N°307/2011.  

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jamil Murad, 
determina a  realização  de processo licitatório para a contratação das Organizações 
Sociais. Nesse sentido, a propositura altera a redação do Parágrafo 1° do artigo 5° da 
Lei n° 14.132, de 24 de março de 2006, que se refere à quali ficação de entidades sem 
fins lucrativos como organizações sociais no Município de São Paulo, cujas atividades se 
relacionam à área da saúde. 

É oportuno informar que o nobre Autor, buscando aprimorar a  redação  da 
propositura, à fls. 32, sugeriu alteração do texto, o que foi devidamente acolhido na 
Comissão  de Constituição e Justiça, o que motivou a elaboração de substitutivo. 

Em sua justificativa, pondera o Autor, que tal disposição  visa proporcionar 
maior transparência na  contratação das Organizações Sociais, que na sua  visão não 
ofende o que  está estabelecido na Lei Federal n° 8.666/93. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela LEGALIDADE da propositura, nos termos de SUBSTITUTIVO, buscando 
adequar o texto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Em face do exposto e considerando que a iniciativa possui relevante 
interesse público, a  Comissão  de  Administração Pública é favorável ao projeto, nos 
termos do SUBSTITUTIVO da  Comissão  de  Constituição Justiça e Legislação 
Participativa. 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

16- PAR 

	 SAO PAULO 
16- 01855/2011 	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 307/2011 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jamil Murad, visa 
determinar a  realização  de processo licitatório para a  contratação das Organizações 
Sociais. 

A douta  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação.. Participativa  
apresentou parecer pela legalidade com apresentação  de substitutivo com a finalidade 
de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, além de incorporar 
sugestão  de substitutivo do proprio autor, apresentada em requerimento. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua  execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do' substitutivo apresentado pela 
Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em 191 12-) 
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RECURSO 

11 - REC 
11- 00013/2012 

Requeiro, na forma regi  r  entai, hos termos do artigo 
82 do Regimento Interno, que o Proj to de Lei n° 307/11, que 
DETERMINA A REALIZAÇÃO DE PROCESSO LI ATÓRIO PARA A CONTRATAÇÃO 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, de autoria  di Jamil Murad, seja submetido 
à apreciação do Plenário. 

Sala das sessões 

r 
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À SGP-21 — Sra. Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o RECURSO. 
02/02/12 

JOSÉ CRI TINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	307 	de  2011  

À SGP-33 

02 i 01 	j 2013 	(a) 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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CÂMARA MUNICIPAL.,6 
SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

RDS 

220012015 

Na qualidade de Licier do PC do B e em conformidade com o disposto no artigo 275 do 

Regimento Interno desta casa, solicito o desarquivamento dos projetos de lei abaixo, de 

minha autoria: 

• 149/2012 

• 199/2012 

• 125/2012 

• 407/2011 

• 308/2011 

• 307/2011 

• 140/2011 

• 89/2011 

• 11/2011 

• 10/2011 
• 9/2011 
• 8/2011 

• 327/2010 

• 385/2010 

• 386/2010 

• 489/2009 

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2015. 

Jamil Murad 
Líder do PC do B 



()Pim 
.sGF. 

0 .680  

nta 
2 

lett 	 

À SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-2200/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

21de dezembro de 2015. 

Ubirajara d1 farias Prestes Filho 
Consultor Técin o Legislativo (História) 

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral - SGP-33 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

Ri 01  
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Papel para informação, r bricado como folha n° 	115  
o processo n° 	-5 7. 	de ..0041  em 	I 	I  2017. (a) 

A 09 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
Requisitado em  
Arquivado nova em ,74/, 04 /204  
Com 1/  5 	fil. 
O Fune 

FERNANDA f NAN AflANI  
Técnico Administrativo 

RF. 11.467 
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